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Este estudo trata do conflito entre dois direitos fundamentais de ordem 
constitucional, o direito à vida do nascituro e o direito à liberdade e autonomia da 
mulher, e consiste na tentativa de uma resolução a esta problemática, com base na 




Esta pesquisa objetiva apresentar o choque entre dois direitos 
fundamentais, o direito à vida do nascituro versus o direito à liberdade da mulher. 
Esta discussão polêmica voltou à tona recentemente com o julgamento da Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 442 pelo STF, ainda em 
fase de julgamento após a realização de audiência pública com a manifestação de 
inúmeros setores da sociedade em posições a favor e contra a interrupção da 
gestação até o décimo segunda semana de gestação. O HC 124.306-RJ, da 1ª 
Turma do STF, sob relatoria do Ministro Luís Roberto Barroso, decidiu em um caso 
concreto que o aborto até a décima segunda semana de gestação não se configura 
como crime de aborto. A intenção da pesquisa é provocar o debate acadêmico de 
tema tão relevante e oportuno, avaliando a possibilidade de aplicação da teoria de 
Ronald Myles Dworkin na ponderação destes direitos protegidos pela Constituição 
Cidadã.   
   
PROBLEMA DE PESQUISA  
  
Em que medida é possível a resolução de uma situação de conflito entre 
direitos fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988, sendo eles o 
direito à vida e o direito à liberdade da mulher, com base na ponderação defendida 
por Ronald Doworkin?  
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O objetivo do presente trabalho é realizar a ponderação de dois direitos 
fundamentais, o direito à vida e o direito à liberdade da mulher, tendo como base a 
teoria de regras e princípios de Ronald Myles Dworkin.  
  
MÉTODO   
  
A pesquisa ainda em fase inicial de realização, desenvolveu-se através do 
método dedutivo, mediante revisão bibliográfica em livros e artigos científicos 




A Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), criada com 
fundamento no princípio da dignidade da pessoa humana inspirou as Constituições 
de inúmeros países, incluindo o Brasil. O art. 5° da Constituição Federal de 1988 
consagra os Direitos Fundamentais também com alicerce no princípio da dignidade 
da pessoa humana. Tais direitos possuem um elevado conteúdo axiológico, e 
sobrepõe-se a qualquer outro direito. O problema consiste quando há choque entre 
direitos fundamentais, como é o caso do direito à vida do nascituro em 
contraposição ao direito de liberdade da mulher.  
A teoria de Dworkin pode ser útil na resolução de tal conflito, pois ela 
baseiase na distinção de princípios e regras, salienta que as regras possuem uma 
dimensão de validade, são aplicadas à maneira do tudo-ou-nada. Porém, os 
princípios possuem dimensão de peso ou importância, e como os direitos 
fundamentais decorrem destes princípios, entende-se válida nas hipóteses de 
conflitos desta natureza. Quando estes entram em colisão o direito com maior 
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relevância prevalece sobre o outro, no entanto, o outro direito não deixa de ser 
válido, ele apenas não possui um peso maior para prevalecer em um determinado 
caso.  
O caso concreto com as suas peculiaridades pode trazer soluções diversas, 
ora aplicando-se um princípio, ora outro. Tanto que a legislação brasileira prevê 
especificamente a possibilidade do aborto quando há risco à vida da mulher e 
gravidez resultante de estupro, e o Supremo Tribunal Superior já decidiu sobre a 
possibilidade do aborto de feto anencefálico. Porém, a interrupção antecipada da 
gravidez é considerada crime, por encontrar-se tipificada nos artigos 124,125 e 126 
do Código Penal, e seu cometimento significaria necessária subsunção à norma, 
alterável apenas com modificação legislativa.  
  
RESULTADOS ALCANÇADOS   
  
Após análises e leituras de diversas teorias, conclui-se que a teoria do 
sopesamento dos princípios de Dworkin é de suma importância para a resolução de 
conflito entre direitos fundamentais, que decorrem imediatamente dos princípios 
constitucionais avaliando-se as peculiaridades de cada caso concreto. Todavia, 
mesmo abstratamente, quando não se tratar de hipóteses legais, é possível 
considerar no sopesamento entre o direito à vida e o direito à autonomia e à 
liberdade, que o direito à vida se coloca como um peso de maior relevância, 
especialmente na valoração do direito brasileiro decorrente do Processo Legislativo, 
sendo este direito uma essência, e a partir dele que decorreriam os demais.   
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